
PORT
ARIA

 N.º 0
65, D

E 22 
DE JA

NEIR
O DE

 2018
. 

 ATO 
DE D

ESIG
NAÇÃ

O - F
ISCA

L DE 
CONT

RATO
S 

 
CONT

RATO
 Nº 10

3/201
7 

UNID
ADE 

GEST
ORA:

 Prefe
itura M

unicip
al 

OBJE
TO: p

restaç
ão de

 servi
ços e

m cas
a de a

poio p
ara a

tende
r dep

enden
tes qu

ímico
s. 

VIGÊ
NCIA

: 31/1
2/201

7 A 3
1/12/2

018. 
 

INEX
IGIBI

LIDAD
E 008

/2017
 – ED

. CRE
D. 00

9/201
7. 

 
CONT

RATA
DO: A

SSOC
IAÇA

O DE
 INTE

RVEN
ÇÃO 

E RE
ABILI

TAÇÃ
O DE

 DEP
ENDE

NTES
 QUIM

ICOS
 – LIB

ERDA
DE.  

VALO
R DO

 CON
TRAT

O: R$
 252.8

82,94
 

 O Se
nhor 

GUST
AVO 

DE M
ELO 

ANIC
ÉZIO

, Pref
eito M

unicip
al de 

Alto A
ragua

ia, Es
tado d

e Mat
o Gro

sso, n
o uso

 de su
as atr

ibuiçõ
es leg

ais,...
 

 RESO
LVE: 

  Art. 1
º Nom

ear a
 Serv

idora 
LUAN

A SIL
VA D

E RE
ZEND

E ME
DEIR

OS, L
otada

 na S
ecret

aria M
unici

pal d
e Saú

de, F
iscal 

do Co
ntrato

 nº 1
03/20

17, q
ue re

prese
ntará

 a 
Admi

nistra
ção M

unicip
al per

ante 
o con

tratad
o e z

elará 
pela 

boa e
xecuç

ão do
 objet

o pac
tuado

, exer
cendo

 as a
tivida

des d
e orie

ntaçã
o, fisc

alizaç
ão e 

contro
le pre

vistas
 na P

ortari
a, con

forme
 Norm

a 
Intern

a nº 0
52/20

13, de
vendo

 ainda
: 

 Anota
r de f

orma 
organ

izada
, em r

egistr
o pró

prio e
 em o

rdem
 cron

ológic
a, tod

as as
 ocorr

ência
s rela

ciona
das c

om a 
execu

ção d
o con

trato 
confo

rme o
 dispo

sto no
s §§ 1

º e 2º
 

do ar
t. 67 d

a Lei 
nº 8.6

66, de
 1993

; 
Confe

rir o c
umpri

mento
 do o

bjeto 
e dem

ais ob
rigaçõ

es pa
ctuad

as, es
pecia

lment
e o a

tendim
ento 

às es
pecifi

caçõe
s atin

entes
 ao o

bjeto 
e sua

 gara
ntia, b

em co
mo o

s pra
zos 

fixado
s no 

contra
to, vis

itando
 o loc

al on
de o 

contra
to es

teja s
endo 

execu
tado 

e reg
istran

do os
 pont

os cr
íticos

 enco
ntrad

os, in
clusiv

e com
 a pr

oduçã
o de 

prova
s, da

tando
, assi

nando
 e co

lhend
o a 

assin
atura

 do pr
epost

o da c
ontra

tada p
ara in

struir 
possí

vel pr
ocedi

mento
 de sa

nção 
contra

tual; 
Comu

nicar 
ao Ge

stor d
o Con

trato 
sobre

 o des
cump

rimen
to, pe

la con
tratad

a, de 
quais

quer d
as ob

rigaçõ
es pa

ssíve
is de 

rescis
ão co

ntratu
al e/o

u apli
cação

 de pe
nalida

des; 
Exigir

 que a
 contr

atada
 subs

titua o
s equ

ipame
ntos/p

rodut
os/be

ns qu
e se a

prese
ntem 

defeit
uosos

 ou co
m pra

zo de
 valid

ade v
encid

o ou p
or ven

cer em
 curto

 prazo
 de te

mpo e
 

que, p
or ess

es mo
tivos,

 invia
bilize

m o re
cebim

ento d
efiniti

vo, a 
guard

a ou a
 utiliz

ação 
pelo c

ontra
tante;

 
Recu

sar os
 servi

ços e
xecut

ados 
em de

sacor
do co

m o p
actua

do e d
eterm

inar d
esfaz

iment
o, aju

stes o
u corr

eções
; 

Rece
ber, p

rovisó
ria ou

 defin
itivam

ente, 
o obje

to do 
contra

to sob
 sua r

espon
sabili

dade,
 medi

ante t
ermo 

circun
stanc

iado o
u reci

bo, as
sinad

o pela
s part

es, de
 acord

o com
 o art

. 
73 da

 Lei n
.º 8.6

66, de
 1993

, recu
sando

, de lo
go, ob

jetos 
que n

ão co
rresp

ondam
 ao co

ntrata
do; 

Testa
r o fu

ncion
amen

to de 
equip

amen
tos e 

regist
rar a 

confo
rmida

de em
 docu

mento
; 

Analis
ar, co

nferir
 e ate

star a
s nota

s fisc
ais; 

Enca
minha

r a do
cume

ntaçã
o à un

idade
 corre

spond
ente p

ara p
agam

ento; 
Comu

nicar 
à Adm

inistra
ção e

ventu
al sub

contra
tação

 da ex
ecuçã

o, sem
 previ

são e
ditalíc

ia ou 
sem c

onhec
iment

o da A
dmini

straçã
o; 

Fisca
lizar, 

pesso
almen

te, os
 regis

tros d
os em

prega
dos d

a con
tratad

a loca
dos n

os se
rviços

, para
 verifi

car a 
regula

ridade
 traba

lhista
; 

Verifi
car, p

or int
erméd

io do 
prepo

sto da
 contr

atada
, a ut

ilizaçã
o pelo

s emp
regad

os da
 emp

resa 
dos e

quipa
mento

s de 
prote

ção in
dividu

al exi
gidos

 pela 
legisl

ação 
pertin

ente, 
exigin

do da
quele

 a inte
rdição

 do ac
esso 

ao loc
al de 

trabal
ho, e 

na hip
ótese

 de de
scum

prime
nto, c

omun
icar à

 Adm
inistra

ção p
ara pr

omoç
ão do

 poss
ível p

roces
so pu

nitivo
 contr

atual;
 

Exigir
, por 

interm
édio 

do pr
epost

o da 
contra

tada, 
a utili

zação
 de c

rachá
 e de

 unifo
rme p

elos e
mpreg

ados 
da co

ntrata
da, q

uando
 for o

 caso
, e co

nduta
 comp

atível
 com

 o 
serviç

o púb
lico, p

autad
a pela

 ética
 e urb

anida
de no

 atend
iment

o; 
 Art. 2

º Na a
usênc

ia da 
Servi

dora 
supra

 desig
nada,

 fica d
esign

ada c
omo S

uplen
te a S

enhor
a RO

ZIELL
E AL

VES 
DA S

ILVA
, lotad

a na S
ecreta

ria Mu
nicipa

l de S
aúde.

  
 Art. 3

º Esta
 Porta

ria en
trará 

em vi
gor n

a data
 de su

a pub
licaçã

o. 
 Art. 4

º Reg
istre-s

e, Pu
blique

-se e 
Cump

ra-se
. 

 Alto A
ragua

ia, 22
 de ja

neiro 
de 20

18. 
    

GUST
AVO 

DE M
ELO 

ANIC
ÉZIO

 
Prefe

ito Mu
nicipa

l  
MAN

OELI
TO D

OS D
IAS D

E R. N
ETO 

Secre
tário M

unicip
al de 

Admin
istraç

ão 
     CIEN

TE:  
 _____

_____
_____

_____
_____

 
Fisca

l de C
ontra

to 
  _____

_____
_____

_____
_____

 
Suple

nte  
 


